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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS.

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não‐verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS.

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo‐argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
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• Conto
• Crônica
• E‐mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL.

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê‐las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre‐se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. 
EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, 

SUBSTITUIÇÃO E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE 
OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL.

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpre-
tação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. 
Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, 
ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito 
ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de co-

nectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida 
a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (anteci-
pa um componente).
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Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. REESCRITA DE FRASES E PARÁGRAFOS DO TEXTO.

A Reescrita de Frases é um assunto solicitado em muitos editais. A habilidade de reescrever frases requer diferentes conhecimentos 
da Língua Portuguesa, como ortografia, acentuação, pontuação, sintaxe, significação das palavras, as classes de palavras e interpretação 
de texto.

A grande maioria das questões de Reescrita de Frases solicitará que uma frase seja reescrita sem que haja alteração em seu sentido 
e que a correção gramatical seja preservada. Ou seja, uma frase reescrita deve obedecer aos padrões da norma‐culta e deve manter o 
sentido original daquilo que a frase diz.

Por isso é importante possuir boa habilidade de interpretação e compreensão de texto, já que é necessário, antes de tudo, compreen-
der aquilo que a frase está dizendo.

“Desde dezembro, bombeiros salvaram mil pessoas nas praias paulistas”

O que a frase acima está dizendo? Que desde o mês de dezembro, os bombeiros salvaram mil pessoas nas praias do estado de São 
Paulo (paulistas). Este é o sentido original da frase, e note que já foi realizada uma reescrita da frase. Apesar de apresentar palavras dife-
rentes, ambas falam a mesma coisa. Além disso, o exemplo acima não apresenta nenhum erro gramatical.

Depois de compreender o sentido da frase, você deve verificar se há erros de grafia, acentuação, concordância, regência, crase, pon-
tuação. Em uma questão, se a alternativa apresentar algum destes erros, você já poderá eliminá‐la, pois não será a correta.

Questão: (Câmara de Sertãozinho - SP - Tesoureiro - VUNESP) Uma frase condizente com as informações do texto e escrita em con-
formidade com a norma‐padrão da língua portuguesa é:

(A) Os brasileiros desconfiam de que adaptarão‐se à nova realidade do mercado de trabalho, ainda que estão entusiasmados com as 
novas tecnologias.

(B) Embora otimistas com os efeitos da revolução digital em suas carreiras, os brasileiros dispõem de capacidades digitais aquém do 
que imaginam.

(C) De acordo com lista do LinkedIn para 2018, quase metade dos brasileiros desconhecem as habilidades que o mercado mais neces-
sita.

(D) Fazem cinco anos apenas que certas habilidades digitais passou a ser requeridas, o que significa que o cenário das empresas mu-
dou muito rápido.

(E) Mais de 80% dos entrevistados afirmaram que estão otimistas no que refere‐se às novas tecnologias, mas reconhecem que não as 
domina.

Na alternativa “A”, o correto seria “desconfiam de que se adaptarão”. Esta alternativa já poderia ser eliminada.
A alternativa “C” também está incorreta, pois quem desconhece as habilidades que o mercado mais necessita é quase metade dos 

brasileiros, o verbo é no singular.
Na alternativa “D”, temos um erro logo no início. O correto é “Faz cinco anos”. Ademais, certas habilidades digitais passaram a ser 

requeridas, plural.
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ACESSIBILIDADE

LEI Nº 13.146/2015 E SUAS ALTERAÇÕES (LEI 
BRASILEIRA DE INCLUSÃO DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA – ESTATUTO DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA).

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015.
 Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiên-

cia (Estatuto da Pessoa com Deficiência).
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-

cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

LIVRO I
PARTE GERAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a as-
segurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania.

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo 
nº 186, de 9 de julho de 2008 , em conformidade com o procedi-
mento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil , em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, 
desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 6.949, 
de 25 de agosto de 2009 , data de início de sua vigência no plano 
interno.

Art. 2º Considera‐se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas.

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biop-
sicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar 
e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 11.063, de 2022)

I ‐ os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
II ‐ os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
III ‐ a limitação no desempenho de atividades; e
IV ‐ a restrição de participação.
§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da 

deficiência.        (Vide Lei nº 13.846, de 2019)       (Vide Lei nº 14.126, 
de 2021)

Art. 2º‐A. É instituído o cordão de fita com desenhos de giras-
sóis como símbolo nacional de identificação de pessoas com defici-
ências ocultas.      (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

§ 1º O uso do símbolo de que trata o caput deste artigo é opcio-
nal, e sua ausência não prejudica o exercício de direitos e garantias 
previstos em lei.      (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

§ 2º A utilização do símbolo de que trata o caput deste arti-
go não dispensa a apresentação de documento comprobatório da 
deficiência, caso seja solicitado pelo atendente ou pela autoridade 
competente.     (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram‐se:
I ‐ acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para uti-

lização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equi-
pamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comuni-
cação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou priva-
dos de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida;

II ‐ desenho universal: concepção de produtos, ambientes, pro-
gramas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem neces-
sidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos 
de tecnologia assistiva;

III ‐ tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipa-
mentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas 
e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobili-
dade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade 
de vida e inclusão social;

IV ‐ barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou compor-
tamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem 
como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilida-
de, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, 
entre outros, classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços 
públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo;

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos 
e privados;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios 
de transportes;

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer 
entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tec-
nologia da informação;

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que im-
peçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com defici-
ência em igualdade de condições e oportunidades com as demais 
pessoas;

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o aces-
so da pessoa com deficiência às tecnologias;
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V ‐ comunicação: forma de interação dos cidadãos que abran-
ge, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de 
Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sina-
lização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispo-
sitivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, 
os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, 
meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, in-
cluindo as tecnologias da informação e das comunicações;

VI ‐ adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes 
necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional 
e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar 
que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade 
de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os di-
reitos e liberdades fundamentais;

VII ‐ elemento de urbanização: quaisquer componentes de 
obras de urbanização, tais como os referentes a pavimentação, sa-
neamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elé-
trica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abaste-
cimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam 
as indicações do planejamento urbanístico;

VIII ‐ mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias 
e nos espaços públicos, superpostos ou adicionados aos elemen-
tos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modifica-
ção ou seu traslado não provoque alterações substanciais nesses 
elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes 
de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer 
outros de natureza análoga;

IX ‐ pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por 
qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou 
temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilida-
de, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, ges-
tante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso;

X ‐ residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Aco-
lhimento do Sistema Único de Assistência Social (Suas) localizadas 
em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, 
que possam contar com apoio psicossocial para o atendimento das 
necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos 
com deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de 
condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares fragi-
lizados ou rompidos;

XI ‐ moradia para a vida independente da pessoa com defici-
ência: moradia com estruturas adequadas capazes de proporcionar 
serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e am-
pliem o grau de autonomia de jovens e adultos com deficiência;

XII ‐ atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, 
que, com ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados básicos 
e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas ativida-
des diárias, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados 
com profissões legalmente estabelecidas;

XIII ‐ profissional de apoio escolar: pessoa que exerce ativida-
des de alimentação, higiene e locomoção do estudante com defi-
ciência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer 
necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em insti-
tuições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimen-
tos identificados com profissões legalmente estabelecidas;

XIV ‐ acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com de-
ficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente 
pessoal.

CAPÍTULO II
DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma es-
pécie de discriminação.

§ 1º Considera‐se discriminação em razão da deficiência toda 
forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que 
tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o 
reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades funda-
mentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adapta-
ções razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas.

§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de 
benefícios decorrentes de ação afirmativa.

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, cruel-
dade, opressão e tratamento desumano ou degradante.

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada 
no caput deste artigo, são considerados especialmente vulneráveis 
a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência.

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pes-
soa, inclusive para:

I ‐ casar‐se e constituir união estável;
II ‐ exercer direitos sexuais e reprodutivos;
III ‐ exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de 

ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e planeja-
mento familiar;

IV ‐ conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização 
compulsória;

V ‐ exercer o direito à família e à convivência familiar e comu-
nitária; e

VI ‐ exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, 
como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas.

Art. 7º É dever de todos comunicar à autoridade competente 
qualquer forma de ameaça ou de violação aos direitos da pessoa 
com deficiência.

Parágrafo único. Se, no exercício de suas funções, os juízes e os 
tribunais tiverem conhecimento de fatos que caracterizem as viola-
ções previstas nesta Lei, devem remeter peças ao Ministério Público 
para as providências cabíveis.

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar 
à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à materni-
dade, à alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, 
ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao 
transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao 
lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecno-
lógicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar 
e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Pro-
tocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu 
bem-estar pessoal, social e econômico.

SEÇÃO ÚNICA
DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendi-
mento prioritário, sobretudo com a finalidade de:

I ‐ proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
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II ‐ atendimento em todas as instituições e serviços de atendi-
mento ao público;

III ‐ disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tec-
nológicos, que garantam atendimento em igualdade de condições 
com as demais pessoas;

IV ‐ disponibilização de pontos de parada, estações e terminais 
acessíveis de transporte coletivo de passageiros e garantia de segu-
rança no embarque e no desembarque;

V ‐ acesso a informações e disponibilização de recursos de co-
municação acessíveis;

VI ‐ recebimento de restituição de imposto de renda;
VII ‐ tramitação processual e procedimentos judiciais e admi-

nistrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos e di-
ligências.

§ 1º Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acom-
panhante da pessoa com deficiência ou ao seu atendente pessoal, 
exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste artigo.

§ 2º Nos serviços de emergência públicos e privados, a priori-
dade conferida por esta Lei é condicionada aos protocolos de aten-
dimento médico.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA

Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da pes-
soa com deficiência ao longo de toda a vida.

Parágrafo único. Em situações de risco, emergência ou estado 
de calamidade pública, a pessoa com deficiência será considerada 
vulnerável, devendo o poder público adotar medidas para sua pro-
teção e segurança.

Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a 
se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a 
institucionalização forçada.

Parágrafo único. O consentimento da pessoa com deficiência 
em situação de curatela poderá ser suprido, na forma da lei.

Art. 12. O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa 
com deficiência é indispensável para a realização de tratamento, 
procedimento, hospitalização e pesquisa científica.

§ 1º Em caso de pessoa com deficiência em situação de cura-
tela, deve ser assegurada sua participação, no maior grau possível, 
para a obtenção de consentimento.

§ 2º A pesquisa científica envolvendo pessoa com deficiência 
em situação de tutela ou de curatela deve ser realizada, em cará-
ter excepcional, apenas quando houver indícios de benefício direto 
para sua saúde ou para a saúde de outras pessoas com deficiência e 
desde que não haja outra opção de pesquisa de eficácia comparável 
com participantes não tutelados ou curatelados.

Art. 13. A pessoa com deficiência somente será atendida sem 
seu consentimento prévio, livre e esclarecido em casos de risco de 
morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior inte-
resse e adotadas as salvaguardas legais cabíveis.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À HABILITAÇÃO E À REABILITAÇÃO

Art. 14. O processo de habilitação e de reabilitação é um direito 
da pessoa com deficiência.

Parágrafo único. O processo de habilitação e de reabilitação 
tem por objetivo o desenvolvimento de potencialidades, talentos, 
habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, 
atitudinais, profissionais e artísticas que contribuam para a conquis-
ta da autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação 
social em igualdade de condições e oportunidades com as demais 
pessoas.

Art. 15. O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia‐se 
em avaliação multidisciplinar das necessidades, habilidades e po-
tencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes diretrizes:

I ‐ diagnóstico e intervenção precoces;
II ‐ adoção de medidas para compensar perda ou limitação fun-

cional, buscando o desenvolvimento de aptidões;
III ‐ atuação permanente, integrada e articulada de políticas 

públicas que possibilitem a plena participação social da pessoa com 
deficiência;

IV ‐ oferta de rede de serviços articulados, com atuação inter-
setorial, nos diferentes níveis de complexidade, para atender às ne-
cessidades específicas da pessoa com deficiência;

V ‐ prestação de serviços próximo ao domicílio da pessoa com 
deficiência, inclusive na zona rural, respeitadas a organização das 
Redes de Atenção à Saúde (RAS) nos territórios locais e as normas 
do Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 16. Nos programas e serviços de habilitação e de reabilita-
ção para a pessoa com deficiência, são garantidos:

I ‐ organização, serviços, métodos, técnicas e recursos para 
atender às características de cada pessoa com deficiência;

II ‐ acessibilidade em todos os ambientes e serviços;
III ‐ tecnologia assistiva, tecnologia de reabilitação, materiais e 

equipamentos adequados e apoio técnico profissional, de acordo 
com as especificidades de cada pessoa com deficiência;

IV ‐ capacitação continuada de todos os profissionais que parti-
cipem dos programas e serviços.

Art. 17. Os serviços do SUS e do Suas deverão promover ações 
articuladas para garantir à pessoa com deficiência e sua família a 
aquisição de informações, orientações e formas de acesso às polí-
ticas públicas disponíveis, com a finalidade de propiciar sua plena 
participação social.

Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput deste artigo 
podem fornecer informações e orientações nas áreas de saúde, de 
educação, de cultura, de esporte, de lazer, de transporte, de previ-
dência social, de assistência social, de habitação, de trabalho, de 
empreendedorismo, de acesso ao crédito, de promoção, proteção 
e defesa de direitos e nas demais áreas que possibilitem à pessoa 
com deficiência exercer sua cidadania.

CAPÍTULO III
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com 
deficiência em todos os níveis de complexidade, por intermédio do 
SUS, garantido acesso universal e igualitário.

§ 1º É assegurada a participação da pessoa com deficiência na 
elaboração das políticas de saúde a ela destinadas.

§ 2º É assegurado atendimento segundo normas éticas e téc-
nicas, que regulamentarão a atuação dos profissionais de saúde e 
contemplarão aspectos relacionados aos direitos e às especificida-
des da pessoa com deficiência, incluindo temas como sua dignidade 
e autonomia.
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ÉTICA E MORAL; ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

A ética geral e profissional é um tema fundamental para o cam-
po da administração. É através dela que se estabelecem as normas 
e princípios que norteiam as ações dos profissionais em suas ativi-
dades diárias. A ética pode ser definida como o conjunto de valores 
morais que orientam o comportamento humano, respeitando a dig-
nidade e os direitos das pessoas, e promovendo o bem-estar social.

No contexto da administração, a ética profissional é essencial 
para garantir a integridade e a credibilidade do profissional. A ética 
profissional engloba todas as atividades desempenhadas por pro-
fissionais que possuem responsabilidade social, como médicos, ad-
vogados, engenheiros, contadores, administradores, entre outros. 
Esses profissionais precisam seguir um código de ética que oriente 
suas ações no exercício de suas atividades, a fim de promover o 
bem-estar social e o desenvolvimento sustentável.

Dessa forma, a ética profissional é um conjunto de princípios e 
regras que visam estabelecer padrões de conduta ética para os pro-
fissionais de uma determinada área. Esses padrões são estabeleci-
dos pelas instituições de classe, como os conselhos profissionais, 
que regulamentam o exercício da profissão e estabelecem as nor-
mas éticas que devem ser seguidas pelos profissionais.

Os fundamentos da ética profissional incluem a integridade, a 
honestidade, a justiça, a transparência, a responsabilidade e o res-
peito aos direitos humanos. A integridade é a base da ética profis-
sional, e se refere à honestidade e à coerência entre o que se pensa, 
fala e faz. A honestidade é um valor essencial para a construção da 
confiança entre as pessoas e para a promoção de relações éticas. A 
justiça se refere ao respeito às leis e às normas, além de garantir a 
equidade nas relações entre as pessoas.

A transparência é outro valor fundamental para a ética profis-
sional, pois permite que as pessoas envolvidas em uma determina-
da atividade tenham acesso a todas as informações relevantes para 
a tomada de decisões. A responsabilidade se refere à capacidade 
de responder pelos próprios atos, assumindo as consequências de 
suas ações. Por fim, o respeito aos direitos humanos é um valor es-
sencial para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, 
garantindo a dignidade e o bem‐estar de todas as pessoas.

Portanto, a ética geral e profissional é um tema de extrema im-
portância para a administração, pois está relacionada à construção 
de uma sociedade mais justa e igualitária, além de garantir a integri-
dade e a credibilidade dos profissionais. A adoção de práticas éticas 
na administração é fundamental para garantir a sustentabilidade e 
o desenvolvimento das organizações e da sociedade como um todo.

Princípios, Valores e Virtudes
Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considerados 

universais que definem as regras pela qual uma sociedade civiliza-
da deve se orientar. 

Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestáveis, 
pois, quando adotados não oferecem resistência alguma. Enten-
de-se que a adoção desses princípios está em consonância com o 
pensamento da sociedade e vale tanto para a elaboração da consti-
tuição de um país quanto para acordos políticos entre as nações ou 
estatutos de condomínio.

O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, profissio-
nal e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, liberdade, paz e 
plenitude são exemplos de princípios considerados universais. 

Como cidadãos – pessoas e profissionais ‐, esses princípios fa-
zem parte da nossa existência e durante uma vida estaremos lutan-
do para torná-los inabaláveis. Temos direito a todos eles, contudo, 
por razões diversas, eles não surgem de graça. A base dos nossos 
princípios é construída no seio da família e, em muitos casos, eles 
se perdem no meio do caminho.

De maneira geral, os princípios regem a nossa existência e são 
comuns a todos os povos, culturas, eras e religiões, queiramos ou 
não. Quem age diferente ou em desacordo com os princípios uni-
versais acaba sendo punido pela sociedade e sofre todas as conse-
quências. 

Valores são normas ou padrões sociais geralmente aceitos ou 
mantidos por determinado indivíduo, classe ou sociedade, portan-
to, em geral, dependem basicamente da cultura relacionada com o 
ambiente onde estamos inseridos. É comum existir certa confusão 
entre valores e princípios, todavia, os conceitos e as aplicações são 
diferentes.

Diferente dos princípios, os valores são pessoais, subjetivos e, 
acima de tudo, contestáveis. O que vale para você não vale neces-
sariamente para os demais colegas de trabalho. Sua aplicação pode 
ou não ser ética e depende muito do caráter ou da personalidade 
da pessoa que os adota.

Na prática, é muito mais simples ater‐se aos valores do que 
aos princípios, pois este último exige muito de nós. Os valores com-
pletamente equivocados da nossa sociedade – dinheiro, sucesso, 
luxo e riqueza – estão na ordem do dia, infelizmente. Todos os dias 
somos convidados a negligenciar os princípios e adotar os valores 
ditados pela sociedade.

Virtudes, segundo o Aurélio, são disposições constantes do es-
pírito, as quais, por um esforço da vontade, inclinam à prática do 
bem. Aristóteles afirmava que há duas espécies de virtudes: a inte-
lectual e a moral. A primeira deve, em grande parte, sua geração e 
crescimento ao ensino, e por isso requer experiência e tempo; ao 
passo que a virtude moral é adquirida com o resultado do hábito.

Segundo Aristóteles, nenhuma das virtudes morais surge em 
nós por natureza, visto que nada que existe por natureza pode ser 
alterado pela força do hábito, portanto, virtudes nada mais são do 
que hábitos profundamente arraigados que se originam do meio 
onde somos criados e condicionados através de exemplos e com-
portamentos semelhantes.
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Uma pessoa pode ter valores e não ter princípios. Hitler, por 
exemplo, conhecia os princípios, mas preferiu ignorá‐los e adotar 
valores como a supremacia da raça ariana, a aniquilação da oposi-
ção e a dominação pela força. 

No mundo corporativo não é diferente. Embora a convivência 
seja, por vezes, insuportável, deparamo‐nos com profissionais que 
atropelam os princípios, como se isso fosse algo natural, um meio 
de sobrevivência, e adotam valores que nada tem a ver com duas 
grandes necessidades corporativas: a convivência pacífica e o espí-
rito de equipe. Nesse caso, virtude é uma palavra que não faz parte 
do seu vocabulário e, apesar da falta de escrúpulo, leva tempo para 
destituí‐los do poder.

Valores e virtudes baseados em princípios universais são ine-
gociáveis e, assim como a ética e a lealdade, ou você tem, ou não 
tem. Entretanto, conceitos como liberdade, felicidade ou riqueza 
não podem ser definidos com exatidão. Cada pessoa tem recorda-
ções, experiências, imagens internas e sentimentos que dão um 
sentido especial e particular a esses conceitos.

O importante é que você não perca de vista esses conceitos 
e tenha em mente que a sua contribuição, no universo pessoal e 
profissional, depende da aplicação mais próxima possível do senso 
de justiça. E a justiça é uma virtude tão difícil, e tão negligenciada, 
que a própria justiça sente dificuldades em aplicá‐la, portanto, lute 
pelos princípios que os valores e as virtudes fluirão naturalmente. 

ÉTICA E DEMOCRACIA: EXERCÍCIO DA CIDADANIA

A ética e cidadania estão relacionados com as atitudes dos 
indivíduos e a forma como estes interagem uns com os outros na 
sociedade.

Ética
Ética é o nome dado ao ramo da filosofia dedicado aos assun-

tos morais. A palavra ética é derivada do grego, e significa aquilo 
que pertence ao caráter. A palavra “ética” vem do Grego “ethos” 
que significa “modo de ser” ou “caráter”.

“A ética é a teoria ou ciência do comportamento moral dos ho-
mens em sociedade. É a ciência da moral, isto é, de uma esfera do 
comportamento humano.” (VASQUEZ)

Conforme o dicionário Mini Aurélio (FERREIRA, 2010) o concei-
to de ética é o “estudo dos juízos de apreciação referentes à condu-
ta humana do ponto de vista do bem e do mal; conjunto de normas 
e princípios que norteiam a conduta do ser humano.”

A ética é uma característica inerente a toda ação humana e, por 
esta razão, é um elemento vital na produção da realidade social. 
Todo homem possui um senso ético, uma espécie de “consciência 
moral”, estando constantemente avaliando e julgando suas ações 
para saber se são boas ou más, certas ou erradas, justas ou injustas.

Existem sempre comportamentos humanos classificáveis sob a 
ótica do certo e errado, do bem e do mal. Embora relacionadas com 
o agir individual, essas classificações sempre têm relação com as 
matrizes culturais que prevalecem em determinadas sociedades e 
contextos históricos.

A ética está relacionada à opção, ao desejo de realizar a vida, 
mantendo com os outros relações justas e aceitáveis. Via de regra 
está fundamentada nas ideias de bem e virtude, enquanto valores 
perseguidos por todo ser humano e cujo alcance se traduz numa 
existência plena e feliz.

A Ética no Trabalho
A ética está ligada a verdade e este é o primeiro passo para 

aproximar‐se do comportamento correto. No campo do trabalho, 
a ética tem sido cada vez mais exigida, provavelmente porque a 
humanidade evoluía em tecnologia, mas não conseguiu se desen-
volver na mesma proporção naquilo que se refere à elevação de es-
pírito. A atitude ética vai determinar como um profissional trata os 
outros profissionais no ambiente de trabalho, os consumidores de 
seus serviços: clientes internos e externos entre outros membros 
da comunidade em geral.

A ética é indispensável ao profissional, porque na ação humana 
“o fazer” e “o agir” estão interligados. O fazer diz respeito à compe-
tência, à eficiência que todo profissional deve possuir para exercer 
bem a sua profissão. O agir se refere à conduta do profissional, ao 
conjunto de atitudes que deve assumir no desempenho de sua pro-
fissão.

Cidadania
Exercer a cidadania é ter consciência de seus direitos e obriga-

ções e lutar para que sejam colocados em prática. Exercer a cidada-
nia é estar em pleno gozo das disposições constitucionais. Preparar 
o cidadão para o exercício da cidadania é um dos objetivos da edu-
cação de um país.

Cidadania é o direito de ter uma ideia e poder expressa‐la; po-
der votar em quem quiser sem constrangimento; poder processar 
um médico que age com negligencia; devolver um produto estra-
gado e receber o dinheiro de volta; ter direito de ser negro, índio, 
homossexual, mulher sem ser descriminado; e de praticar uma reli-
gião sem ser perseguido.

Há detalhes que parecem insignificantes, mas revelam estágios 
de cidadania: respeitar o sinal vermelho no transito, não jogar papel 
na rua, não destruir telefones públicos. Por trás desse comporta-
mento está o respeito ao outro. 

Conceito: No sentido etimológico da palavra, cidadão deriva da 
palavra civita, que em latim significa cidade, e que tem seu correla-
to grego na palavra politikos – aquele que habita na cidade.

Segundo o Dicionário Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, “ci-
dadania é a qualidade ou estado do cidadão”, entende-se por cida-
dão “o indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um estado, 
ou no desempenho de seus deveres para com este”.

Cidadania é a pertença passiva e ativa de indivíduos em um 
estado - nação com certos direitos e obrigações universais em um 
específico nível de igualdade (JANOSKI, 1998).

Um dos pressupostos da cidadania é a nacionalidade, pois 
desta forma ele pode cumprir os seus direitos políticos. No Brasil 
os direitos políticos são orquestrados pela Constituição Federal. O 
conceito de cidadania tem se tornado mais amplo com o passar do 
tempo, porque está sempre em construção, já que cada vez mais a 
cidadania diz respeito a um conjunto de parâmetros sociais.

A cidadania pode ser dividida em duas categorias: cidadania 
formal e substantiva. A cidadania formal é referente à nacionalida-
de de um indivíduo e ao fato de pertencer a uma determinada na-
ção. A cidadania substantiva é de um caráter mais amplo, estando 
relacionada com direitos sociais, políticos e civis. O sociólogo britâ-
nico T.H. Marshall afirmou que a cidadania só é plena se for dotada 
de direito civil, político e social.

Com o passar dos anos, a cidadania no Brasil sofreu uma evolu-
ção no sentido da conquista dos direitos políticos, sociais e civis. No 
entanto, ainda há um longo caminho a percorrer, tendo em conta 
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os milhões que vivem em situação de pobreza extrema, a taxa de 
desemprego, um baixo nível de alfabetização e a violência vivida na 
sociedade.

A ética e a moral têm uma grande influência na cidadania, pois 
dizem respeito à conduta do ser humano. Um país com fortes bases 
éticas e morais apresenta uma forte cidadania.

Cidadania significa o conjunto de direitos e deveres pelo qual 
o cidadão, o indivíduo está sujeito no seu relacionamento com a 
sociedade em que vive. O termo cidadania vem do latim, civitas que 
quer dizer “cidade”.

Os direitos civis referem‐se às liberdades individuais, como o 
direito de ir e vir, de dispor do próprio corpo, o direito à vida, à 
liberdade de expressão, à propriedade, à igualdade perante a lei, a 
não ser julgado fora de um processo regular, a não ter o lar violado.

Os direitos políticos referem‐se à participação do cidadão no 
governo da sociedade, ou seja, à participação no poder. Entre eles 
estão a possibilidade de fazer manifestações políticas, organizar 
partidos, votar e ser votado. O exercício desse tipo de direito confe-
re legitimidade à organização política da sociedade.

Os direitos sociais, assim como os demais, são constituídos his-
toricamente e, portanto, produto das relações e conflitos de grupos 
sociais em determinados momentos da história. Eles nasceram das 
lutas dos trabalhadores pelo direito ao trabalho e a um salário dig-
no, pelo direito de usufruir da riqueza e dos recursos produzidos 
pelos seres humanos, como moradia, saúde, alimentação, educa-
ção, lazer.
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ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA

Uma vez que é através das atividades desenvolvidas pela Ad-
ministração Pública que o Estado alcança seus fins, seus agentes 
públicos são os responsáveis pelas decisões governamentais e pela 
execução dessas decisões. 

Para que tais atividades não desvirtuem as finalidades estatais 
a Administração Pública se submete às normas constitucionais e às 
leis especiais. Todo esse aparato de normas objetiva a um compor-
tamento ético e moral por parte de todos os agentes públicos que 
servem ao Estado.

Princípios constitucionais que balizam a atividade administra-
tiva:

Devemos atentar para o fato de que a Administração deve pau-
tar seus atos pelos princípios elencados na Constituição Federal, em 
seu art. 37 que prevê: “A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”.

Quanto aos citados princípios constitucionais, o entendimento 
do doutrinador pátrio Hely Lopes Meirelles é o seguinte:

“- Legalidade - A legalidade, como princípio da administração 
(CF, art. 37, caput), significa que o administrador público está, em 
toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às 
exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, 
sob pena de praticar ato inválido e expor‐se a responsabilidade dis-
ciplinar, civil e criminal, conforme o caso. (...)

‐ Impessoalidade – O princípio da impessoalidade, (...), nada 
mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao admi-
nistrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o fim 
legal é unicamente aquele que a norma de Direito indica expressa 
ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal. Esse 
princípio também deve ser entendido para excluir a promoção pes-
soal de autoridades ou servidores públicos sobre suas realizações 
administrativas (...)

‐ Moralidade – A moralidade administrativa constitui, hoje em 
dia, pressuposto de validade de todo ato da Administração Pública 
(...). Não se trata – diz Hauriou, o sistematizador de tal conceito – 
da moral comum, mas sim de uma moral jurídica, entendida como 
“o conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da 
Administração” (...)

‐ Publicidade ‐ Publicidade é a divulgação oficial do ato para 
conhecimento público e início de seus efeitos externos. (...) O prin-
cípio da publicidade dos atos e contratos administrativos, além de 
assegurar seus efeitos externos, visa a propiciar seu conhecimento 
e controle pelos interessados diretos e pelo povo em geral, através 
dos meios constitucionais (...)

‐ Eficiência – O princípio da eficiência exige que a atividade 
administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimen-
to funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, 
que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legali-
dade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satis-
fatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus 
membros. (...).”

Função pública é a competência, atribuição ou encargo para o 
exercício de determinada função. Ressalta‐se que essa função não 
é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício sujeito ao interesse 
público, da coletividade ou da Administração. Segundo Maria Sylvia 
Z. Di Pietro, função “é o conjunto de atribuições às quais não corres-
ponde um cargo ou emprego”.

No exercício das mais diversas funções públicas, os servidores, 
além das normatizações vigentes nos órgão e entidades públicas 
que regulamentam e determinam a forma de agir dos agentes pú-
blicos, devem respeitar os valores éticos e morais que a sociedade 
impõe para o convívio em grupo. A não observação desses valores 
acarreta uma série de erros e problemas no atendimento ao públi-
co e aos usuários do serviço, o que contribui de forma significativa 
para uma imagem negativa do órgão e do serviço.

Um dos fundamentos que precisa ser compreendido é o de que 
o padrão ético dos servidores públicos no exercício de sua função 
pública advém de sua natureza, ou seja, do caráter público e de sua 
relação com o público.

O servidor deve estar atento a esse padrão não apenas no exer-
cício de suas funções, mas 24 horas por dia durante toda a sua vida. 
O caráter público do seu serviço deve se incorporar à sua vida priva-
da, a fim de que os valores morais e a boa‐fé, amparados constitu-
cionalmente como princípios básicos e essenciais a uma vida equili-
brada, se insiram e seja uma constante em seu relacionamento com 
os colegas e com os usuários do serviço.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO. LEI COMPLEMENTAR 
Nº 75/1993 (LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 75, DE 20 DE MAIO DE 1993

 
Dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto do Mi-

nistério Público da União.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-

cional decreta e eu sanciono a seguinte lei complementar:
O CONGRESSO NACIONAL decreta:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO, DOS PRINCÍPIOS E DAS FUNÇÕES 

INSTITUCIONAIS

Art. 1º O Ministério Público da União, organizado por esta lei 
Complementar, é instituição permanente, essencial à função juris-
dicional do Estado, incumbindo‐lhe a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático, dos interesses sociais e dos interesses indivi-
duais indisponíveis.

Art. 2º Incumbem ao Ministério Público as medidas necessárias 
para garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de re-
levância pública aos direitos assegurados pela Constituição Federal.

Art. 3º O Ministério Público da União exercerá o controle exter-
no da atividade policial tendo em vista:

a) o respeito aos fundamentos do Estado Democrático de Di-
reito, aos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, 
aos princípios informadores das relações internacionais, bem como 
aos direitos assegurados na Constituição Federal e na lei;

b) a preservação da ordem pública, da incolumidade das pesso-
as e do patrimônio público;

c) a prevenção e a correção de ilegalidade ou de abuso de po-
der;

d) a indisponibilidade da persecução penal;
e) a competência dos órgãos incumbidos da segurança pública.

Art. 4º São princípios institucionais do Ministério Público da 
União a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

Art. 5º São funções institucionais do Ministério Público da 
União:

 I ‐ a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos inte-
resses sociais e dos interesses individuais indisponíveis, considera-
dos, dentre outros, os seguintes fundamentos e princípios:

a) a soberania e a representatividade popular;
b) os direitos políticos;
c) os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil;
d) a indissolubilidade da União;
e) a independência e a harmonia dos Poderes da União;
f) a autonomia dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-

pios;
g) as vedações impostas à União, aos Estados, ao Distrito Fede-

ral e aos Municípios;
h) a legalidade, a impessoalidade, a moralidade e a publicida-

de, relativas à administração pública direta, indireta ou fundacional, 
de qualquer dos Poderes da União;

II ‐ zelar pela observância dos princípios constitucionais rela-
tivos:

a) ao sistema tributário, às limitações do poder de tributar, à 
repartição do poder impositivo e das receitas tributárias e aos di-
reitos do contribuinte;

b) às finanças públicas;
c) à atividade econômica, à política urbana, agrícola, fundiária 

e de reforma agrária e ao sistema financeiro nacional;
d) à seguridade social, à educação, à cultura e ao desporto, à 

ciência e à tecnologia, à comunicação social e ao meio ambiente;
e) à segurança pública;
 III ‐ a defesa dos seguintes bens e interesses:
a) o patrimônio nacional;
b) o patrimônio público e social;
c) o patrimônio cultural brasileiro;
d) o meio ambiente;
e) os direitos e interesses coletivos, especialmente das comuni-

dades indígenas, da família, da criança, do adolescente e do idoso;
IV ‐ zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União, 

dos serviços de relevância pública e dos meios de comunicação so-
cial aos princípios, garantias, condições, direitos, deveres e veda-
ções previstos na Constituição Federal e na lei, relativos à comuni-
cação social;

V ‐ zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União e 
dos serviços de relevância pública quanto:

a) aos direitos assegurados na Constituição Federal relativos às 
ações e aos serviços de saúde e à educação;

b) aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da morali-
dade e da publicidade;

VI ‐ exercer outras funções previstas na Constituição Federal e 
na lei.
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§ 1º Os órgãos do Ministério Público da União devem zelar 
pela observância dos princípios e competências da Instituição, bem 
como pelo livre exercício de suas funções.

§ 2º Somente a lei poderá especificar as funções atribuídas pela 
Constituição Federal e por esta Lei Complementar ao Ministério Pú-
blico da União, observados os princípios e normas nelas estabele-
cidos.

CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DE ATUAÇÃO

Art. 6º Compete ao Ministério Público da União:
I ‐ promover a ação direta de inconstitucionalidade e o respec-

tivo pedido de medida cautelar;
II ‐ promover a ação direta de inconstitucionalidade por omis-

são;
III ‐ promover a argüição de descumprimento de preceito fun-

damental decorrente da Constituição Federal;
IV ‐ promover a representação para intervenção federal nos Es-

tados e no Distrito Federal;
V ‐ promover, privativamente, a ação penal pública, na forma 

da lei;
VI ‐ impetrar habeas corpus e mandado de segurança;
VII ‐ promover o inquérito civil e a ação civil pública para:
a) a proteção dos direitos constitucionais;
b) a proteção do patrimônio público e social, do meio ambien-

te, dos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico 
e paisagístico;

c) a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e 
coletivos, relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, 
ao adolescente, ao idoso, às minorias étnicas e ao consumidor;

d) outros interesses individuais indisponíveis, homogêneos, so-
ciais, difusos e coletivos;

VIII ‐ promover outras ações, nelas incluído o mandado de 
injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne in-
viável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania, 
quando difusos os interesses a serem protegidos;

IX ‐ promover ação visando ao cancelamento de naturalização, 
em virtude de atividade nociva ao interesse nacional;

X ‐ promover a responsabilidade dos executores ou agentes do 
estado de defesa ou do estado de sítio, pelos ilícitos cometidos no 
período de sua duração;

XI ‐ defender judicialmente os direitos e interesses das popula-
ções indígenas, incluídos os relativos às terras por elas tradicional-
mente habitadas, propondo as ações cabíveis;

XII ‐ propor ação civil coletiva para defesa de interesses indivi-
duais homogêneos;

XIII ‐ propor ações de responsabilidade do fornecedor de pro-
dutos e serviços;

XIV ‐ promover outras ações necessárias ao exercício de suas 
funções institucionais, em defesa da ordem jurídica, do regime de-
mocrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, espe-
cialmente quanto:

a) ao Estado de Direito e às instituições democráticas;
b) à ordem econômica e financeira;
c) à ordem social;
d) ao patrimônio cultural brasileiro;
e) à manifestação de pensamento, de criação, de expressão ou 

de informação;

f) à probidade administrativa;
g) ao meio ambiente;
XV ‐ manifestar‐se em qualquer fase dos processos, acolhendo 

solicitação do juiz ou por sua iniciativa, quando entender existente 
interesse em causa que justifique a intervenção;

XVI ‐ (Vetado);
XVII ‐ propor as ações cabíveis para:
a) perda ou suspensão de direitos políticos, nos casos previstos 

na Constituição Federal;
b) declaração de nulidade de atos ou contratos geradores do 

endividamento externo da União, de suas autarquias, fundações e 
demais entidades controladas pelo Poder Público Federal, ou com 
repercussão direta ou indireta em suas finanças;

c) dissolução compulsória de associações, inclusive de partidos 
políticos, nos casos previstos na Constituição Federal;

d) cancelamento de concessão ou de permissão, nos casos pre-
vistos na Constituição Federal;

e) declaração de nulidade de cláusula contratual que contrarie 
direito do consumidor;

XVIII ‐ representar;
a) ao órgão judicial competente para quebra de sigilo da corres-

pondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comu-
nicações telefônicas, para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal, bem como manifestar‐se sobre representação a 
ele dirigida para os mesmos fins;

b) ao Congresso Nacional, visando ao exercício das competên-
cias deste ou de qualquer de suas Casas ou comissões;

c) ao Tribunal de Contas da União, visando ao exercício das 
competências deste;

d) ao órgão judicial competente, visando à aplicação de penali-
dade por infrações cometidas contra as normas de proteção à infân-
cia e à juventude, sem prejuízo da promoção da responsabilidade 
civil e penal do infrator, quando cabível;

XIX ‐ promover a responsabilidade:
a) da autoridade competente, pelo não exercício das incum-

bências, constitucional e legalmente impostas ao Poder Público da 
União, em defesa do meio ambiente, de sua preservação e de sua 
recuperação;

b) de pessoas físicas ou jurídicas, em razão da prática de ativi-
dade lesiva ao meio ambiente, tendo em vista a aplicação de san-
ções penais e a reparação dos danos causados;

XX ‐ expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços 
públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos inte-
resses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo 
razoável para a adoção das providências cabíveis.

§ 1º Será assegurada a participação do Ministério Público da 
União, como instituição observadora, na forma e nas condições es-
tabelecidas em ato do Procurador-Geral da República, em qualquer 
órgão da administração pública direta, indireta ou fundacional da 
União, que tenha atribuições correlatas às funções da Instituição.

§ 2º A lei assegurará a participação do Ministério Público da 
União nos órgãos colegiados estatais, federais ou do Distrito Fede-
ral, constituídos para defesa de direitos e interesses relacionados 
com as funções da Instituição.

Art. 7º Incumbe ao Ministério Público da União, sempre que 
necessário ao exercício de suas funções institucionais:

I ‐ instaurar inquérito civil e outros procedimentos administra-
tivos correlatos;
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II ‐ requisitar diligências investigatórias e a instauração de in-
quérito policial e de inquérito policial militar, podendo acompanhá-
‐los e apresentar provas;

III ‐ requisitar à autoridade competente a instauração de pro-
cedimentos administrativos, ressalvados os de natureza disciplinar, 
podendo acompanhá‐los e produzir provas.

Art. 8º Para o exercício de suas atribuições, o Ministério Público 
da União poderá, nos procedimentos de sua competência:

I ‐ notificar testemunhas e requisitar sua condução coercitiva, 
no caso de ausência injustificada;

II ‐ requisitar informações, exames, perícias e documentos de 
autoridades da Administração Pública direta ou indireta;

III ‐ requisitar da Administração Pública serviços temporários 
de seus servidores e meios materiais necessários para a realização 
de atividades específicas;

IV ‐ requisitar informações e documentos a entidades privadas;
V ‐ realizar inspeções e diligências investigatórias;
VI ‐ ter livre acesso a qualquer local público ou privado, res-

peitadas as normas constitucionais pertinentes à inviolabilidade do 
domicílio;

VII ‐ expedir notificações e intimações necessárias aos procedi-
mentos e inquéritos que instaurar;

VIII ‐ ter acesso incondicional a qualquer banco de dados de 
caráter público ou relativo a serviço de relevância pública;

IX ‐ requisitar o auxílio de força policial.
§ 1º O membro do Ministério Público será civil e criminalmente 

responsável pelo uso indevido das informações e documentos que 
requisitar; a ação penal, na hipótese, poderá ser proposta também 
pelo ofendido, subsidiariamente, na forma da lei processual penal.

§ 2º Nenhuma autoridade poderá opor ao Ministério Público, 
sob qualquer pretexto, a exceção de sigilo, sem prejuízo da subsis-
tência do caráter sigiloso da informação, do registro, do dado ou do 
documento que lhe seja fornecido.

§ 3º A falta injustificada e o retardamento indevido do cumpri-
mento das requisições do Ministério Público implicarão a responsa-
bilidade de quem lhe der causa.

§ 4º As correspondências, notificações, requisições e intima-
ções do Ministério Público quando tiverem como destinatário o 
Presidente da República, o Vice‐Presidente da República, membro 
do Congresso Nacional, Ministro do Supremo Tribunal Federal, Mi-
nistro de Estado, Ministro de Tribunal Superior, Ministro do Tribunal 
de Contas da União ou chefe de missão diplomática de caráter per-
manente serão encaminhadas e levadas a efeito pelo Procurador-
‐Geral da República ou outro órgão do Ministério Público a quem 
essa atribuição seja delegada, cabendo às autoridades menciona-
das fixar data, hora e local em que puderem ser ouvidas, se for o 
caso.

§ 5º As requisições do Ministério Público serão feitas fixando-
-se prazo razoável de até dez dias úteis para atendimento, prorrogá-
vel mediante solicitação justificada.

CAPÍTULO III
DO CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL

Art. 9º O Ministério Público da União exercerá o controle exter-
no da atividade policial por meio de medidas judiciais e extrajudi-
ciais podendo:

I ‐ ter livre ingresso em estabelecimentos policiais ou prisionais;
II ‐ ter acesso a quaisquer documentos relativos à atividade‐fim 

policial;

III ‐ representar à autoridade competente pela adoção de pro-
vidências para sanar a omissão indevida, ou para prevenir ou corri-
gir ilegalidade ou abuso de poder;

IV ‐ requisitar à autoridade competente para instauração de in-
quérito policial sobre a omissão ou fato ilícito ocorrido no exercício 
da atividade policial;

V ‐ promover a ação penal por abuso de poder.
Art. 10. A prisão de qualquer pessoa, por parte de autoridade 

federal ou do Distrito Federal e Territórios, deverá ser comunicada 
imediatamente ao Ministério Público competente, com indicação 
do lugar onde se encontra o preso e cópia dos documentos compro-
batórios da legalidade da prisão.

CAPÍTULO IV
DA DEFESA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS

Art. 11. A defesa dos direitos constitucionais do cidadão visa 
à garantia do seu efetivo respeito pelos Poderes Públicos e pelos 
prestadores de serviços de relevância pública.

Art. 12. O Procurador dos Direitos do Cidadão agirá de ofício 
ou mediante representação, notificando a autoridade questionada 
para que preste informação, no prazo que assinar.

Art. 13. Recebidas ou não as informações e instruído o caso, se 
o Procurador dos Direitos do Cidadão concluir que direitos consti-
tucionais foram ou estão sendo desrespeitados, deverá notificar o 
responsável para que tome as providências necessárias a prevenir 
a repetição ou que determine a cessação do desrespeito verificado.

Art. 14. Não atendida, no prazo devido, a notificação prevista 
no artigo anterior, a Procuradoria dos Direitos do Cidadão represen-
tará ao poder ou autoridade competente para promover a respon-
sabilidade pela ação ou omissão inconstitucionais.

Art. 15. É vedado aos órgãos de defesa dos direitos constitucio-
nais do cidadão promover em juízo a defesa de direitos individuais 
lesados.

§ 1º Quando a legitimidade para a ação decorrente da inobser-
vância da Constituição Federal, verificada pela Procuradoria, couber 
a outro órgão do Ministério Público, os elementos de informação 
ser‐lhe‐ão remetidos.

§ 2º Sempre que o titular do direito lesado não puder constituir 
advogado e a ação cabível não incumbir ao Ministério Público, o 
caso, com os elementos colhidos, será encaminhado à Defensoria 
Pública competente.

Art. 16. A lei regulará os procedimentos da atuação do Ministé-
rio Público na defesa dos direitos constitucionais do cidadão.

CAPÍTULO V
DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS

Art. 17. Os membros do Ministério Público da União gozam das 
seguintes garantias:

I ‐ vitaliciedade, após dois anos de efetivo exercício, não po-
dendo perder o cargo senão por sentença judicial transitada em 
julgado;

II ‐ inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, me-
diante decisão do Conselho Superior, por voto de dois terços de 
seus membros, assegurada ampla defesa;

III ‐ (Vetado)
Art. 18. São prerrogativas dos membros do Ministério Público 

da União:
I ‐ institucionais:
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NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA : 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, CENTRALIZADA 

E DESCENTRALIZADA

Administração direta e indireta
A princípio, infere‐se que Administração Direta é correspon-

dente aos órgãos que compõem a estrutura das pessoas federativas 
que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O 
vocábulo “Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a 
compreender todos os órgãos e agentes dos entes federados, tanto 
os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do 
Poder Judiciário, que são os responsáveis por praticar a atividade 
administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas 
criadas pelos entes federados, que possuem ligação com as Admi-
nistrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de 
maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exer-
cidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com persona-
lidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particu-
lares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de direito público 
ou de direito privado para esta finalidade. Optando pela segunda 
opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indi-
reta do ente que as criou e, por possuírem como destino a execução 
especializado de certas atividades, são consideradas como sendo 
manifestação da descentralização por serviço, funcional ou técnica, 
de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição in-

terna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. Assim 
sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído 
entre os órgãos que integram a mesma instituição, fato que ocorre 
de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administra-
ção direta como na administração indireta de todos os entes fede-
rativos do Estado. Pode‐se citar a título de exemplo de desconcen-
tração administrativa no âmbito da Administração Direta da União, 
os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; em 
âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, 
dentre outros; no âmbito municipal, as secretarias municipais e 
as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias 
agências do Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, 
ou do INSS com localização em todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das pessoas 
jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos 
estarem dispostos de forma interna, segundo uma relação de su-
bordinação de hierarquia, entende‐se que a desconcentração admi-
nistrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra‐se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o Estado 
transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a 
outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

 Explicita‐se que, mesmo que o ente que se encontre distribuin-
do suas atribuições e detenha controle sobre as atividades ou ser-
viços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa 
que transfere e a que acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 

e a extinção de órgãos da administração pública dependem de lei 
de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de 
forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre a organização 
e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar au-
mento de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos 
(art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que haja a criação e ex-
tinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para dis-
por sobre a organização e o funcionamento, denota‐se que poderá 
ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do decreto. 
Caso o Poder Executivo Federal desejar criar um Ministério a mais, 
o presidente da República deverá encaminhar projeto de lei ao Con-
gresso Nacional. Porém, caso esse órgão seja criado, sua estrutu-
ração interna deverá ser feita por decreto. Na realidade, todos os 
regimentos internos dos ministérios são realizados por intermédio 
de decreto, pelo fato de tal ato se tratar de organização interna do 
órgão. Vejamos:

ÓRGÃO — é criado por meio de lei.
ORGANIZAÇÃO INTERNA — pode ser feita por DECRETO, des-

de que não provoque aumento de despesas, bem como a criação 
ou a extinção de outros órgãos.

ÓRGÃOS DE CONTROLE — Trata‐se dos prepostos a fiscalizar e 
controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: Tribu-
nal de Contas da União.

ATO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, REQUISITOS, 
ATRIBUTOS, CLASSIFICAÇÃO E ESPÉCIES

ATO ADMINISTRATIVO: é a manifestação unilateral de vontade 
proveniente de entidade arremetida em prerrogativas estatais am-
paradas pelos atributos provenientes do regime jurídico de direito 
público, destinadas à produção de efeitos jurídicos e sujeitos a con-
trole judicial específico.



NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

120

ATOS ADMINISTRATIVOS EM SENTIDO AMPLO

Atos de Direito Privado

Atos materiais

Atos de opinião, conhecimento, juízo ou valor

Atos políticos

Contratos

Atos normativos

Atos normativos em sentido estrito e propriamente ditos

Requisitos
A lei da Ação Popular, Lei nº 4.717/1965, aponta a existência 

de cinco requisitos do ato administrativo. São eles: competência, 
finalidade, forma, motivo e objeto. É importante esclarecer que a 
falta ou o defeito desses elementos pode resultar.

De acordo com o a gravidade do caso em consideração, em 
simples irregularidade com possibilidade de ser sanada, invalidan-
do o ato do ato, ou até mesmo o tornando inexistente.

No condizente à competência, no sentido jurídico, esta palavra 
designa a prerrogativa de poder e autorização de alguém que está 
legalmente autorizado a fazer algo. Da mesma maneira, qualquer 
pessoa, ainda que possua capacidade e excelente rendimento para 
fazer algo, mas não alçada legal para tal, deve ser considerada in-
competente em termos jurídicos para executar tal tarefa.

Pensamento idêntico é válido para os órgãos e entidades pú-
blicas, de forma que, por exemplo, a Agência Nacional de Aviação 
Civil (ANAC) não possui competência para conferir o passaporte e 
liberar a entrada de um estrangeiro no Brasil, tendo em vista que o 
controle de imigração brasileiro é atividade exclusiva e privativa da 
Polícia Federal.

Nesse sentido, podemos conceituar competência como sendo 
o acoplado de atribuições designadas pelo ordenamento jurídico às 
pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos, com o fito de facilitar 
o desempenho de suas atividades.

A competência possui como fundamento do seu instituto a di-
visão do trabalho com ampla necessidade de distribuição do con-
junto das tarefas entre os agentes públicos. Desta forma, a distri-
buição de competências possibilita a organização administrativa 
do Poder Público, definindo quais as tarefas cabíveis a cada pessoa 
política, órgão ou agente.

Relativo à competência com aplicação de multa por infração à 
legislação do imposto de renda, dentre as pessoas políticas, a União 
é a competente para instituir, fiscalizar e arrecadar o imposto e tam-
bém para estabelecer as respectivas infrações e penalidades. Já em 
relação à instituição do tributo e cominação de penalidades, que 
é de competência do legislativo, dentre os Órgãos Constitucionais 
da União, o Órgão que possui tal competência, é o Congresso Na-
cional no que condizente à fiscalização e aplicação das respectivas 
penalidades.

Em relação às fontes, temos as competências primária e secun-
dária. Vejamos a definição de cada uma delas nos tópicos abaixo:

a) Competência primária: quando a competência é estabeleci-
da pela lei ou pela Constituição Federal.

b) Competência Secundária: a competência vem expressa em 
normas de organização, editadas pelos órgãos de competência pri-
mária, uma vez que é produto de um ato derivado de um órgão ou 
agente que possui competência primária.

Entretanto, a distribuição de competência não ocorre de forma 
aleatória, de forma que sempre haverá um critério lógico informan-
do a distribuição de competências, como a matéria, o território, a 
hierarquia e o tempo. Exemplo disso, concernente ao critério da 
matéria, é a criação do Ministério da Saúde.

Em relação ao critério territorial, a criação de Superintendên-
cias Regionais da Polícia Federal e, ainda, pelo critério da hierarquia, 
a criação do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), 
órgão julgador de recursos contra as decisões das Delegacias da Re-
ceita Federal de Julgamento criação da Comissão Nacional da Ver-
dade que trabalham na investigação de violações graves de Direitos 
Humanos nos períodos entre 18.09.1946 e 05.10.1988, que resulta 
na combinação dos critérios da matéria e do tempo.

A competência possui como características:
a) Exercício obrigatório: pelos órgãos e agentes públicos, uma 

vez que se trata de um poder-dever de ambos. 
b) Irrenunciável ou inderrogável: isso ocorre, seja pela vonta-

de da Administração, ou mesmo por acordo com terceiros, uma vez 
que é estabelecida em decorrência do interesse público. Exemplo: 
diante de um excessivo aumento da ocorrência de crimes graves e 
da sua diminuição de pessoal, uma delegacia de polícia não poderá 
jamais optar por não mais registrar boletins de ocorrência relativos 
a crimes considerados menos graves.

c) Intransferível: não pode ser objeto de transação ou acordo 
com o fulcro de ser repassada a responsabilidade a outra pessoa. 
Frise‐se que a delegação de competência não provoca a transfe-
rência de sua titularidade, porém, autoriza o exercício de deter-
minadas atribuições não exclusivas da autoridade delegante, que 
poderá, conforme critérios próprios e a qualquer tempo, revogar a 
delegação.

d) Imodificável: não admite ser modificada por ato do agente, 
quando fixada pela lei ou pela Constituição, uma vez que somente 
estas normas poderão alterá-la.

e) Imprescritível: o agente continua competente, mesmo que 
não tenha sido utilizada por muito tempo.

f) Improrrogável: com exceção de disposição expressa prevista 
em lei, o agente incompetente não passa a ser competente pelo 
mero fato de ter praticado o ato ou, ainda, de ter sido o primeiro a 
tomar conhecimento dos fatos que implicariam a motivação de sua 
prática.

Cabem dentro dos critérios de competência a delegação e a 
avocação, que podem ser definidas da seguinte forma:

a) Delegação de competência: trata‐se do fenômeno por in-
termédio do qual um órgão administrativo ou um agente público 
delega a outros órgãos ou agentes públicos a tarefa de executar 
parte das funções que lhes foram atribuídas. Em geral, a delegação 
é transferida para órgão ou agente de plano hierárquico inferior. 
No entanto, a doutrina contemporânea considera, quando justifi-
cadamente necessário, a admissão da delegação fora da linha hie-
rárquica.

Considera-se ainda que o ato de delegação não suprime a atri-
buição da autoridade delegante, que continua competente para o 
exercício das funções cumulativamente com a autoridade a que foi 
delegada a função. Entretanto, cada agente público, na prática de 
atos com fulcro nos poderes que lhe foram atribuídos, agirá sempre 
em nome próprio e, respectivamente irá responder por seus atos. 

Por todas as decisões que tomar. Do mesmo modo, adotando 
cautelas parecidas, a autoridade delegante da ação também pode-
rá revogar a qualquer tempo a delegação realizada anteriormen-
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te. Desta maneira, a regra geral é a possibilidade de delegação de 
competências, só deixando esta de ser possível se houver quaisquer 
impedimentos legais vigentes.

Atributos do Ato Administrativo
Tendo em vista os pormenores do regime jurídico de direito 

público ou regime jurídico administrativo, os atos administrativos 
são dotados de alguns atributos que os se diferenciam dos atos pri-
vados.

Acontece que não há unanimidade doutrinária no condizente 
ao rol desses atributos. Entretanto, para efeito de conhecimento, 
bem como a enumeração que tem sido mais cobrada em concursos 
públicos, bem como em teses, abordaremos o conceito utilizado 
pela Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro.

 Nos dizeres da mencionada administrativista, os atributos dos 
atos administrativos são: 

• Presunção de legitimidade
Decorre do próprio princípio da legalidade e milita em favor dos 

atos administrativos. É o único atributo presente em todos os atos 
administrativos. Pelo fato de a administração poder agir somente 
quando autorizada por lei, presume-se, por conseguinte que se a 
administração agiu e executou tal ato, observando os parâmetros 
legais. Desta forma, em decorrência da presunção de legitimidade, 
os atos administrativos presumem‐se editados em conformidade 
com a lei, até que se prove o contrário.

De forma parecida, por efeito dos princípios da moralidade e 
da legalidade, quando a administração alega algo, presume-se que 
suas alegações são verdadeiras. É o que a doutrina conceitua como 
presunção de veracidade dos atos administrativos que se cuida da 
presunção de que o ato administrativo foi editado em conformida-
de com a lei, gerando a desconfiança de que as alegações produzi-
das pela administração são verdadeiras.

As presunções de legitimidade e de veracidade são elementos 
e qualificadoras presentes em todos os atos administrativos. No 
entanto, ambas serão sempre relativas ou juris tantum, podendo 
ser afastadas em decorrência da apresentação de prova em sentido 
contrário. Assim sendo, se o administrado se sentir prejudicado por 
algum ato que refutar ilegal ou fundado em mentiras, poderá sub-
metê‐lo ao controle pela própria administração pública, bem como 
pelo Judiciário. Já se o órgão provocado alegar que a prática não 
está em conformidade com a lei ou é fundada em alegações falsas, 
poderá proclamará a nulidade do ato, desfazendo os seus efeitos.

Denota‐se que a principal consequência da presunção de vera-
cidade é a inversão do ônus da prova. Nesse sentido, relembremos 
que em regra, segundo os parâmetros jurídicos, o dever de provar 
é de quem alega o fato a ser provado. Desta maneira, se o particu-
lar “X” alega que o particular “Y” cometeu ato ilícito em prejuízo 
do próprio “X”, incumbe a “X” comprovar o que está alegando, de 
maneira que, em nada conseguir provar os fatos, “Y” não poderá 
ser punido.

 • Imperatividade
Em decorrência desse do atributo, os atos administrativos são 

impostos pelo Poder Público a terceiros, independentemente da 
concordância destes. Infere‐se que a imperatividade é provenien-
te do poder extroverso do Estado, ou seja, o Poder Público poderá 
editar atos, de modo unilateral e com isso, constituir obrigações 
para terceiros. A imperatividade representa um traço diferenciado 

em relação aos atos de direito privado, uma vez que estes somente 
possuem o condão de obrigar os terceiros que manifestarem sua 
expressa concordância.

Entretanto, nem todo ato administrativo possui imperativida-
de, característica presente exclusivamente nos atos que impõem 
obrigações ou restrições aos administrados. Pelo contrário, se o ato 
administrativo tiver por objetivo conferir direitos, como por exem-
plo: licença, admissão, autorização ou permissão, ou, ainda, quan-
do possuir conteúdo apenas enunciativo como certidão, atestado 
ou parecer, por exemplo, não haverá imperatividade.

• Autoexecutoriedade
Consiste na possibilidade de os atos administrativos serem exe-

cutados diretamente pela Administração Pública, por intermédio de 
meios coercitivos próprios, sem que seja necessário a intervenção 
prévia do Poder Judiciário.

Esse atributo é decorrente do princípio da supremacia do inte-
resse público, típico do regime de direito administrativo, fato que 
acaba por possibilitar a atuação do Poder Público no condizente à 
rapidez e eficiência.

No entender de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, a autoexecuto-
riedade somente é possível quando estiver expressamente previs-
ta em lei, ou, quando se tratar de medida urgente, que não sendo 
adotada de imediato, ocasionará, por sua vez, prejuízo maior ao 
interesse público.

EXEMPLOS DE ATOS ADMINISTRATIVOS AUTOEXECUTÓRIOS

Apreensão de mercadorias impróprias para o consumo humano

Demolição de edifício em situação de risco

Internação de pessoa com doença contagiosa

Dissolução de reunião que ameace a segurança

Por fim, ressalta‐se que o princípio da inafastabilidade da pres-
tação jurisdicional possui o condão de garantir ao particular que 
considere que algum direito seu foi lesionado ou ameaçado, possa 
livremente levar a questão ao Poder Judiciário em busca da defesa 
dos seus direitos.

Tipicidade
De antemão, infere‐se que a maior parte dos autores não cita 

a tipicidade como atributo do ato administrativo. Isso ocorre pelo 
fato de tal característica não estabelecer um privilégio da adminis-
tração, mas sim uma restrição. Se adotarmos o entendimento de 
que a título de “atributos” devemos estudar as particularidades dos 
atos administrativos que os divergem dos demais atos jurídicos, de-
veremos incluir a tipicidade na lista. Entretanto, se entendermos 
que apenas são considerados atributos as prerrogativas que aca-
bam por verticularizar as relações jurídicas nas quais a administra-
ção toma parte, a tipicidade não poderia ser considerada.

Nos termos da primeira corrente, para a Professora Maria Syl-
via Zanella Di Pietro, a “tipicidade é o atributo pelo qual o ato admi-
nistrativo deve corresponder a figuras definidas previamente pela 
lei como aptas a produzir determinados resultados”. Assim sendo, 
em consonância com esse atributo, para cada finalidade que a Ad-
ministração Pública pretender alcançar, deverá haver um ato pre-
viamente definido na lei. 
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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

    CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988.  PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS.  DIREITOS 
E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS, DIREITOS  

SOCIAIS,  NACIONALIDADE,  CIDADANIA,  DIREITOS  
POLÍTICOS,  PARTIDOS  POLÍTICOS. 

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui‐se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I ‐ a soberania;
II ‐ a cidadania
III ‐ a dignidade da pessoa humana;
IV ‐ os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;            (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V ‐ o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

 Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:

I ‐ construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II ‐ garantir o desenvolvimento nacional;
III ‐ erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais e regionais;
IV ‐ promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
 Art. 4º A República Federativa do Brasil rege‐se nas suas rela-

ções internacionais pelos seguintes princípios:
I ‐ independência nacional;
II ‐ prevalência dos direitos humanos;
III ‐ autodeterminação dos povos;
IV ‐ não‐intervenção;
V ‐ igualdade entre os Estados;
VI ‐ defesa da paz;
VII ‐ solução pacífica dos conflitos;
VIII ‐ repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX ‐ cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X ‐ concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-

tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino‐americana 
de nações.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo‐se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I ‐ homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II ‐ ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III ‐ ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV ‐ é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;  

V ‐ é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI ‐ é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII ‐ é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII ‐ ninguém será privado de direitos por motivo de crença re-
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir‐se de obrigação legal a todos imposta e recusar‐se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

IX ‐ é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cientí-
fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X ‐ são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano ma-
terial ou moral decorrente de sua violação;   

XI ‐ a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante 
o dia, por determinação judicial;               (Vide Lei nº 13.105, de 
2015)    (Vigência)

XII ‐ é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica-
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução pro-
cessual penal;              (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

 XIII ‐ é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-
são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;   

XIV ‐ é assegurado a todos o acesso à informação e resguarda-
do o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;   

XV ‐ é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, per-
manecer ou dele sair com seus bens;
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XVI ‐ todos podem reunir‐se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

XVII ‐ é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII ‐ a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX ‐ as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
‐se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI ‐ as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII ‐ é garantido o direito de propriedade;
 XXIII ‐ a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV ‐ a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

 XXV ‐ no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI ‐ a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-
de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII ‐ aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII ‐ são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX ‐ a lei assegurará aos autores de inventos industriais pri-
vilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às cria-
ções industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas 
e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX ‐ é garantido o direito de herança;
XXXI ‐ a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do “de cujus”;

XXXII ‐ o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor;

XXXIII ‐ todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou ge-
ral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilida-
de, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado;             (Regulamento)                (Vide Lei 
nº 12.527, de 2011)

XXXIV ‐ são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defe-
sa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV ‐ a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

XXXVI ‐ a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII ‐ não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII ‐ é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX ‐ não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL ‐ a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI ‐ a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direi-

tos e liberdades fundamentais;
XLII ‐ a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-

critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
 XLIII ‐ a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hedion-
dos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá‐los, se omitirem;               (Regulamento)

XLIV ‐ constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático;

XLV ‐ nenhuma pena passará da pessoa do condenado, poden-
do a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI ‐ a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII ‐ não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII ‐ a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX ‐ é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que pos-

sam permanecer com seus filhos durante o período de amamen-
tação;
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LI ‐ nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, na forma da lei;

LII ‐ não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII ‐ ninguém será processado nem sentenciado senão pela au-
toridade competente;

LIV ‐ ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV ‐ aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI ‐ são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII ‐ ninguém será considerado culpado até o trânsito em jul-
gado de sentença penal condenatória;

LVIII ‐ o civilmente identificado não será submetido a identifi-
cação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;               (Regu-
lamento)

LIX ‐ será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX ‐ a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI ‐ ninguém será preso senão em flagrante delito ou por or-
dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente mi-
litar, definidos em lei;

LXII ‐ a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII ‐ o preso será informado de seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, sendo‐lhe assegurada a assistência da famí-
lia e de advogado;

LXIV ‐ o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV ‐ a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autori-
dade judiciária;

LXVI ‐ ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII ‐ não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimen-
tícia e a do depositário infiel;

LXVIII ‐ conceder‐se‐á habeas corpus sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberda-
de de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX ‐ conceder‐se‐á mandado de segurança para proteger di-
reito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;

LXX ‐ o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legal-

mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI ‐ conceder‐se‐á mandado de injunção sempre que a falta 
de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionali-
dade, à soberania e à cidadania;

LXXII ‐ conceder‐se‐á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê‐lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII ‐ qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má‐fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência;

LXXIV ‐ o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV ‐ o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, as-
sim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI ‐ são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na for-
ma da lei:               (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII ‐ são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 

data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidada-
nia.            (Regulamento)

LXXVIII ‐ a todos, no âmbito judicial e administrativo, são asse-
gurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação.             (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 45, de 2004)        (Vide ADIN 3392)

LXXIX ‐ é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais.   (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 115, de 2022)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamen-
tais têm aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela ado-
tados, ou dos tratados internacionais em que a República Federati-
va do Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos hu-
manos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos mem-
bros, serão equivalentes às emendas constitucionais.            (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)    (Vide DLG nº 186, 
de 2008),   (Vide Decreto nº 6.949, de 2009),   (Vide DLG 261, de 
2015),   (Vide Decreto nº 9.522, de 2018)   (Vide ADIN 3392)    (Vide 
DLG 1, de 2021),   (Vide Decreto nº 10.932, de 2022) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Inter-
nacional a cuja criação tenha manifestado adesão.               (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS
 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 

o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previ-
dência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição.                (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO. ABORDAGENS 
CLÁSSICA, BUROCRÁTICA E SISTÊMICA DA 

ADMINISTRAÇÃO. EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA NO BRASIL APÓS 1930;  REFORMAS 

ADMINISTRATIVAS

ADMINISTRAÇÃO GERAL
Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito de 

administração, podemos destacar que:

“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à utili-
zação eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de alcançar um ou 

mais objetivos ou metas organizacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar de 
uma empresa”, como muitos imaginam, mas compreende a capa-
cidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam eles: re-
cursos humanos, materiais, financeiros,…) para atingir os objetivos 
da empresa.

O conceito de administração representa uma governabilidade, 
gestão de uma empresa ou organização de forma que as ativida-
des sejam administradas com planejamento, organização, direção, 
e controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de 
outras pessoas na busca de realizar objetivos da organização bem 

como de seus membros.
Montana e Charnov

Principais abordagens da administração (clássica até contin-
gencial)

É importante perceber que ao longo da história a Administra-
ção teve abordagens e ênfases distintas. Apesar de existir há pouco 
mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, a Administração 
evoluiu seus conceitos com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, pro-
fessor e consultor administrativo), a Administração possui 7 (sete) 
abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal e agrupa-
mento de autores, com seu enfoque específico. Uma abordagem, 
poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração 
científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmente 
na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria Neo-
clássica da Administração, dos conceitos iniciais, processos admi-
nistrativos, como os tipos de organização, departamentalização e 
administração por objetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria Buro-
crática e Teoria Estruturalista da Administração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teoria 
Comportamental e Teoria do Desenvolvimento Organizacional (DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético 
para a Administração, Teoria Matemática e a Teria de Sistemas da 
Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da 
Contingência da Administração.

Origem da Abordagem Clássica
1 — O crescimento acelerado e desorganizado das empresas: 
• Ciência que substituísse o empirismo;
• Planejamento de produção e redução do improviso.

2 — Necessidade de aumento da eficiência e a competência 
das organizações:

• Obtendo melhor rendimento em face da concorrência;
• Evitando o desperdício de mão de obra.

Abordagem Científica – ORT (Organização Racional do Traba-
lho)

• Estudo dos tempos e movimentos;
• Estudo da fadiga humana;
• Divisão do trabalho e especialização;
• Desenho de cargo e tarefas;
• Incentivos salariais e premiação de produção;
• Homo Economicus;
• Condições ambientais de trabalho;
• Padronização;
• Supervisão funcional.

Aspectos da conclusão da Abordagem Científica: A percepção 
de que os coordenadores, gerentes e dirigentes deveriam se preo-
cupar com o desenho da divisão das tarefas, e aos operários cabia 
única e exclusivamente a execução do trabalho, sem questionamen-
tos, apenas execução da mão de obra.

— Comando e Controle: o gerente pensa e manda e os traba-
lhadores obedecem de acordo com o plano.

— Uma única maneira correta (the best way).
— Mão de obra e não recursos humanos.
— Segurança, não insegurança. As organizações davam a sen-

sação de estabilidade dominando o mercado.
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Teoria Clássica
• Aumento da eficiência melhorando a disposição dos órgãos componentes da empresa (departamentos);
• Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia (funcionamento);
• Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
• Do todo para as partes.

 

Diferente do processo neoclássico, na Teoria Clássica temos 5 (cinco) funções – POC3:
— Previsão ao invés de planejamento: Visualização do futuro e traçar programa de ação.
— Organização: Constituir a empresa dos recursos materiais e social.
— Comando: Dirigir e orientar pessoas.
— Coordenação: Ligação, união, harmonizar todos os esforços coletivamente. 
 
Controle: Se certificar de que tudo está ocorrendo de acordo com as regras estabelecidas e as ordens dadas.

• Princípios da Teoria Clássica:
— Dividir o trabalho;
— Autoridade e responsabilidade;
— Disciplina;
— Unidade de comando;
— Unidade de direção;
— Subordinação dos interesses individuais aos gerais;
— Remuneração do pessoal;
— Centralização;
— Cadeia escalar;
— Ordem;
— Equidade;
— Estabilidade do pessoal;
— Iniciativa;
— Espírito de equipe.

A Abordagem Clássica, junto da Burocrática, dentre todas as abordagens, chega a ser uma das mais importantes.

Abordagem Neoclássica
No início de 1950 nasce a Teoria Neoclássica, teoria mais contemporânea, remodelando a Teoria Clássica, colocando novo figurino 

dentro das novas concepções trazidas pelas mudanças e pelas teorias anteriores. Funções essencialmente humanas começam a ser inseri-
das, como: Motivação, Liderança e Comunicação. Preocupação com as pessoas passa a fazer parte da Administração.
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• Fundamentos da Abordagem Neoclássica
— A Administração é um processo operacional composto por 

funções, como: planejamento, organização, direção e controle.
— Deverá se apoiar em princípios basilares, já que envolve di-

versas situações.
— Princípios universais.
— O universo físico e a cultura interferem no meio ambiente e 

afetam a Administração.
— Visão mais flexível, de ajustamento, de continuidade e inte-

ratividade com o meio.
— Ênfase nos princípios e nas práticas gerais da Administração.
— Reafirmando os postulados clássicos.
— Ênfase nos objetivos e resultados.
— Ecletismo (influência de teorias diversas) nos conceitos.

Teoria Burocrática
Tem como pai Max Weber, por esse motivo é muitas vezes cha-

mada de Teoria Weberiana. Para a burocracia a organização alcan-
çaria a eficiência quando explicasse, em detalhes, como as coisas 
deveriam ser feitas.

Burocracia não é algo negativo, o excesso de funções sim. A 
Burocracia é a organização eficiente por excelência. O excesso da 
Burocracia é que transforma ela em algo negativo, o que chamamos 
de disfunções.

• Características
— Caráter formal das normas e regulamentos.
— Caráter formal das comunicações.
— Caráter racional e divisão do trabalho.
— Impessoalidade nas relações.
— Hierarquia de autoridade.
— Rotinas e procedimentos padronizados.
— Competência técnica e meritocracia.
— Especialização da administração.
— Profissionalização dos participantes.
— Completa previsibilidade de comportamento.

• Disfunções
— Internalização das regras e apego aos procedimentos.
— Excesso de formalismo e de papelório.
— Resistência às mudanças.
— Despersonalização do relacionamento.
— Categorização como base do processo decisório.
— “Superconformidade” às rotinas e aos procedimentos.
— Exibição de sinais de autoridade.
— Dificuldade no atendimento.

Abordagem Estruturalista
A partir da década de 40, tínhamos:
• Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
• Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – Pes-

soas. 

As duas correntes sofreram críticas que revelaram a falta de 
uma teoria sólida e abrangente, que servisse de orientação para o 
administrador.

A Abordagem Estruturalista é composta pela Teoria Burocrática 
e a Teoria Estruturalista. Além da ênfase na estrutura, ela também 
se preocupa com pessoas e ambiente, se aproxima muito da Teoria 
de Relações Humanas. 

No início da Teoria Estruturalista, vive‐se a mesma gênese da 
Teoria da Burocracia, esse movimento onde só se encontram críti-
cas da Teoria das Relações Humanas às outras Teorias e não se tem 
uma preposição de um novo método.

• Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
• Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – Pes-

soas. 
A Teoria Estruturalista é um desdobramento da Burocracia e 

uma leve aproximação à Teoria das Relações Humanas. Ainda que 
a Teoria das Relações Humanas tenha avançado, ela critica as ante-
riores e não proporciona bases adequadas para uma nova teoria. Já 
na Teoria Estruturalista da Organização percebemos que o TODO é 
maior que a soma das partes. Significa que ao se colocar todos os 
indivíduos dentro de um mesmo grupo, essa sinergia e cooperação 
dos indivíduos gerará um valor a mais que a simples soma das indi-
vidualidades. É a ideia de equipe.

• Teoria Estruturalista - Sociedade de Organizações
— Sociedade = Conjunto de Organizações (escola, igreja, em-

presa, família).
— Organizações = Conjunto de Membros (papéis) – (aluno, pro-

fessor, diretor, pai).

O mesmo indivíduo faz parte de diferentes organizações e tem 
diferentes papéis.

• Teoria Estruturalista – O Homem Organizacional:
— Homem social que participa simultaneamente de várias or-

ganizações.
— Características: Flexibilidade; Tolerância às frustrações; Ca-

pacidade de adiar as recompensas e poder compensar o trabalho, 
em detrimento das suas preferências; Permanente desejo de reali-
zação.

• Teoria Estruturalista – Abordagem múltipla:
— Tanto a organização formal, quanto a informal importam;
— Tanto recompensas salariais e materiais, quanto sociais e 

simbólicas geram mudanças de comportamento;
— Todos os diferentes níveis hierárquicos são importantes em 

uma organização;
— Todas as diferentes organizações têm seu papel na socieda-

de;
— As análises intra organizacional e Inter organizacional são 

fundamentais.

• Teoria Estruturalista – Conclusão:
— Tentativa de conciliação dos conceitos clássicos e humanís-
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ARQUIVÍSTICA: PRINCÍPIOS E CONCEITOS

A arquivística é uma ciência que estuda as funções do arquivo, e também os princípios e técnicas a serem observados durante a atu-
ação de um arquivista sobre os arquivos e, tem por objetivo, gerenciar todas as informações que possam ser registradas em documentos 
de arquivos.

A Lei nº 8.159/91 (dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e entidades privadas e dá outras providências) nos dá sobre 
arquivo: 

“Consideram-se arquivos, para os fins desta lei, os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, instituições 
de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, bem como por pessoa física, qualquer que 
seja o suporte da informação ou a natureza dos documentos.”

Á título de conhecimento segue algumas outras definições de arquivo.
 “Designação genérica de um conjunto de documentos produzidos e recebidos por uma pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

caracterizado pela natureza orgânica de sua acumulação e conservado por essas pessoas ou por seus sucessores, para fins de prova ou 
informação”, CONARQ.

“É o conjunto de documentos oficialmente produzidos e recebidos por um governo, organização ou firma, no decorrer de suas ativi-
dades, arquivados e conservados por si e seus sucessores para efeitos futuros”, Solon Buck (Souza, 1950) (citado por PAES, Marilena Leite, 
1986).

“É a acumulação ordenada dos documentos, em sua maioria textuais, criados por uma instituição ou pessoa, no curso de sua atividade, 
e preservados para a consecução dos seus objetivos, visando à utilidade que poderão oferecer no futuro.” (PAES, Marilena Leite, 1986).

De acordo com uma das acepções existentes para arquivos, esse também pode designar local físico designado para conservar o acervo.

A arquivística está embasada em princípios que a diferencia de outras ciências documentais existentes. 

Vejamos:
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O princípio de proveniência nos remete a um conceito muito importante aos arquivistas: o Fundo de Arquivo, que se caracteriza como 
um conjunto de documentos de qualquer natureza – isto é, independentemente da sua idade, suporte, modo de produção, utilização e 
conteúdo– reunidos automática e organicamente –ou seja, acumulados por um processo natural que decorre da própria atividade da ins-
tituição–, criados e/ou acumulados e utilizados por uma pessoa física, jurídica ou poruma família no exercício das suas atividades ou das 
suas funções.

Esse Fundo de Arquivo possui duas classificações a se destacar.
Fundo Fechado – quando a instituição foi extinta e não produz mais documentos estamos.
Fundo Aberto ‐ quando a instituição continua a produzir documentos que se vão reunindo no seu arquivo.

Temos ainda outros aspectos relevantes ao arquivo, que por alguns autores, podem ser classificados como princípios e por outros, 
como qualidades ou aspectos simplesmente, mas que, independente da classificação conceitual adotada, são relevantes no estudo da 
arquivologia. São eles:

- Territorialidade: arquivos devem ser conservados o mais próximo possível do local que o gerou ou que influenciou sua produção.
- Imparcialidade: Os documentos administrativos são meios de ação e relativos a determinadas funções. Sua imparcialidade explica‐se 

pelo fato de que são relativos a determinadas funções; caso contrário, os procedimentos aos quais os documentos se referem não funcio-
narão, não terão validade. Os documentos arquivísticos retratam com fidelidade os fatos e atos que atestam.

- Autenticidade: Um documento autêntico é aquele que se mantém da mesma forma como foi produzido e, portanto, apresenta o 
mesmo grau de confiabilidade que tinha no momento de sua produção.

Por finalidade a arquivística visa servir de fonte de consulta, tornando possível a circulação de informação registrada, guardada e pre-
servada sob cuidados da Administração, garantida sua veracidade.

Costumeiramente ocorre uma confusão entre Arquivo e outros dois conceitos relacionados à Ciência da Informação, que são a Bi-
blioteca e o Museu, talvez pelo fato desses também manterem ali conteúdo guardados e conservados, porém, frisa‐se que trata‐se de 
conceitos distintos.

O quadro abaixo demonstra bem essas distinções:

Arquivos Públicos
Segundo a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, art.7º, Capítulo II:
“Os arquivos públicos são os conjuntos de documentos produzidos e recebidos, no exercício de suas atividades, por órgãos públicos 

de âmbito federal, estadual, do distrito federal e municipal, em decorrência de suas funções administrativas, legislativas e judiciárias”.
Igualmente importante, os dois parágrafos do mesmo artigo diz:
“§ 1º São também públicos os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por instituições de caráter público, por entidades 

privadas encarregadas da gestão de serviços públicos no exercício de suas atividades.
§ 2º A cessação de atividades de instituições públicas e de caráter público implica o recolhimento de sua documentação à institui-

ção arquivística pública ou a sua transferência à instituição sucessora.»
Todos os documentos produzidos e/ou recebidos por órgãos públicos ou entidades privadas (revestidas de caráter público – mediante 

delegação de serviços públicos) são considerados arquivos públicos, independentemente da esfera de governo.
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Arquivos Privados
De acordo com a mesma Lei citada acima:
 “Consideram‐se arquivos privados os conjuntos de documen-

tos produzidos ou recebidos por pessoas físicas ou jurídicas, em de-
corrência de suas atividades.”

Para elucidar possíveis dúvidas na definição do referido artigo, 
a pessoa jurídica a qual o enunciado se refere diz respeito à pessoa 
jurídica de direito privado, não se confundindo, portanto, com pes-
soa jurídica de direito público, pois os órgãos que compõe a admi-
nistração indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
são também pessoas jurídicas, destituídas de poder político e do-
tadas de personalidade jurídica própria, porém, de direito público.

Exemplos:
• Institucional: Igrejas, clubes, associações, etc.
• Pessoais: fotos de família, cartas, originais de trabalhos, etc.
• Comercial: companhias, empresas, etc.
A arquivística é desenvolvida pelo arquivista, profissional com 

formação em arquivologia ou experiência reconhecida pelo Estado. 
Ele pode trabalhar em instituições públicas ou privadas, centros de 
documentação, arquivos privados ou públicos, instituições culturais 
etc.

Ao arquivista compete gerenciar a informação, cuidar da ges-
tão documental, conservação, preservação e disseminação da infor-
mação contida nos documentos, assim como pela preservação do 
patrimônio documental de um pessoa (física ou jurídica), institução 
e, em última instância, da sociedade como um todo. 

Também é função do arquivista recuperar informações ou ela-
borar instrumentos de pesquisas arquivisticas.1

LEI NO 8.159, DE 8 DE JANEIRO DE 1991.
Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados 

e dá outras providências

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º ‐ É dever do Poder Público a gestão documental e a pro-
teção especial a documentos de arquivos, como instrumento de 
apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento científico e 
como elementos de prova e informação.

Art. 2º ‐ Consideram‐se arquivos, para os fins desta Lei, os con-
juntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, 
instituições de caráter público e entidades privadas, em decorrên-
cia do exercício de atividades específicas, bem como por pessoa fí-
sica, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza dos 
documentos.

Art. 3º ‐ Considera‐se gestão de documentos o conjunto de 
procedimentos e operações técnicas referentes à sua produção, 
tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase corrente e in-
termediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda 
permanente.

Art. 4º ‐ Todos têm direito a receber dos órgãos públicos in-
formações de seu interesse particular ou de interesse coletivo ou 
geral, contidas em documentos de arquivos, que serão prestadas 
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas 
cujos sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Esta-
do, bem como à inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da 
honra e da imagem das pessoas.

Art. 5º ‐ A Administração Pública franqueará a consulta aos do-
1  Adaptado de George Melo Rodrigues

cumentos públicos na forma desta Lei.
Art. 6º ‐ Fica resguardado o direito de indenização pelo dano 

material ou moral decorrente da violação do sigilo, sem prejuízo das 
ações penal, civil e administrativa.

CAPÍTULO II
DOS ARQUIVOS PÚBLICOS

Art. 7º ‐ Os arquivos públicos são os conjuntos de documentos 
produzidos e recebidos, no exercício de suas atividades, por órgãos 
públicos de âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e munici-
pal em decorrência de suas funções administrativas, legislativas e 
judiciárias.      Regulamento

§ 1º ‐ São também públicos os conjuntos de documentos pro-
duzidos e recebidos por instituições de caráter público, por entida-
des privadas encarregadas da gestão de serviços públicos no exercí-
cio de suas atividades.

§ 2º ‐ A cessação de atividades de instituições públicas e de 
caráter público implica o recolhimento de sua documentação à 
instituição arquivística pública ou a sua transferência à instituição 
sucessora.

Art. 8º ‐ Os documentos públicos são identificados como cor-
rentes, intermediários e permanentes.

§ 1º ‐ Consideram‐se documentos correntes aqueles em curso 
ou que, mesmo sem movimentação, constituam objeto de consul-
tas freqüentes.

§ 2º - Consideram-se documentos intermediários aqueles que, 
não sendo de uso corrente nos órgãos produtores, por razões de in-
teresse administrativo, aguardam a sua eliminação ou recolhimento 
para guarda permanente.

§ 3º ‐ Consideram‐se permanentes os conjuntos de documen-
tos de valor histórico, probatório e informativo que devem ser defi-
nitivamente preservados.

Art. 9º ‐ A eliminação de documentos produzidos por institui-
ções públicas e de caráter público será realizada mediante autori-
zação da instituição arquivística pública, na sua específica esfera de 
competência.

Art. 10º ‐ Os documentos de valor permanente são inalienáveis 
e imprescritíveis.

CAPÍTULO III
DOS ARQUIVOS PRIVADOS

Art. 11 ‐ Consideram‐se arquivos privados os conjuntos de do-
cumentos produzidos ou recebidos por pessoas físicas ou jurídicas, 
em decorrência de suas atividades.      Regulamento

Art. 12 ‐ Os arquivos privados podem ser identificados pelo Po-
der Público como de interesse público e social, desde que sejam 
considerados como conjuntos de fontes relevantes para a história e 
desenvolvimento científico nacional.     Regulamento

Art. 13 ‐ Os arquivos privados identificados como de interesse 
público e social não poderão ser alienados com dispersão ou perda 
da unidade documental, nem transferidos para o exterior.     Regu-
lamento

Parágrafo único ‐ Na alienação desses arquivos o Poder Público 
exercerá preferência na aquisição.

Art. 14 ‐ O acesso aos documentos de arquivos privados iden-
tificados como de interesse público e social poderá ser franqueado 
mediante autorização de seu proprietário ou possuidor.     Regula-
mento
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ORÇAMENTO PÚBLICO; CONCEITO; TÉCNICAS 
ORÇAMENTÁRIAS; PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS; 

CICLO ORÇAMENTÁRIO

O Orçamento Público no Brasil tem grande importância na alo-
cação dos recursos públicos, como instrumento de planejamento 
que apresenta as decisões do Estado, estabelecendo as ações prio-
ritárias para atender as demandas da sociedade, de acordo com as 
legislações pertinentes.

Atualmente o administrador público é obrigado a divulgar suas 
ações através de lei, desde o planejamento até a execução final do 
orçamento público, e através dessas medidas é que o público pode 
observar se o gestor está realmente atendendo as exigências da lei.

O orçamento é um contrato entre o governo e o povo sobre o 
que é possível ser feito em prol de todos. Permite que a sociedade 
acompanhe o fluxo de recursos do estado, receitas e despesas, par-
ticipando e mantendo o controle sobre a sua atividade político‐fi-
nanceira desde a obtenção até a aplicação dos recursos.

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei complementar nº 
101, de 04 de maio de 2000, é um código de conduta para os ad-
ministradores públicos de todo o país. Ela é aplicada para todos os 
poderes, nas três esferas de governo, e tem por objetivo melhorar a 
administração das contas públicas no Brasil.

A LRF exige dos governantes compromissos com o orçamento 
público e com as metas que devem ser apresentadas pelo executivo 
e aprovadas pelo poder legislativo. Será que as normas estabele-
cidas na lei estão realmente sendo cumpridas pelos governantes?

Essas ações passam a ser avaliadas pelos próprios administra-
dores, pelos órgãos de controle (como os tribunais de contas) e pela 
sociedade, que poderão verificar se os objetivos estabelecidos nos 
programas estão sendo alcançados. Ocorre um acompanhamento 
efetivo na elaboração e execução dos orçamentos públicos?

Para o alcance desses objetivos, a metodologia adotada neste 
artigo será feita através de pesquisa bibliográfica, em livros, leis, 
artigos que abordem o tema tratado. Com a finalidade de demons-
trar se após a promulgação da LRF, as ações dos administradores 
públicos estão realmente sendo colocadas em práticas, enquanto 
aos instrumentos de transparências impostas pela lei.

A LRF cria condições de uma nova cultura gerencial na gestão 
dos recursos públicos e incentiva o exercício pleno da cidadania, es-
pecialmente na participação do contribuinte através do Orçamento 
Participativo, no acompanhamento da aplicação dos recursos e na 
avaliação de seus resultados.

Nem sempre o orçamento público é cumprido na íntegra, de-
vido a diversos fatores: arrecadação, pressões políticas, calamida-
des, comoções internas, dentre outras. A LRF estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para uma gestão fiscal responsável, 
mediante ações que previnam e corrijam os desvios capazes de afe-
tar o equilíbrio das contas públicas, destacando‐se o planejamento, 
o controle, a transparência e a responsabilidade como premissas 
básicas.

— Evolução Histórica do Processo Orçamentário do Brasil
Em 1830, o legislativo aprovou o primeiro orçamento brasileiro 

e a Emenda Constitucional de 1934 concedeu às Assembleias Le-
gislativas a competência para fixar despesas municipais e das pro-
víncias. No Estado Novo, em 1938, é criado o Departamento de Ad-
ministração do Serviço Público (DASP), que iniciou formalmente o 
planejamento orçamentário no Brasil, tendo como grande objetivo 
organizar anualmente, de acordo com as instruções do presidente 
da república, a proposta orçamentária.

A grande conquista para o orçamento brasileiro foi a publicação 
da Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964, que estabelece normas ge-
rais de direito financeiro para a elaboração e controle dos orçamen-
tos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal. Essa lei instituiu a metodologia do orçamento‐programa[1] 
para todas as esferas públicas. Em 1966, no Governo Militar, foi 
criado o Código Tributário Nacional. A junta militar que governava 
o país promulgou a Constituição de 1967, que representou retro-
cesso político no ideal republicano. Pois a Carta de 1967 eliminou 
qualquer tipo de emenda à peça orçamentária por parte do Poder 
Legislativo.

O governo federal criou a Comissão do Reordenamento das 
Finanças Públicas em 1974, que implementou significativas alte-
rações na política orçamentária. A constituição de 1988, em vigor, 
estabelece importantes mudanças na legislação orçamentária e a 
hierarquia dos instrumentos de planejamento de longo e médio 
prazos, definidos conforme Art. 165 da C.F./88: Lei do Plano Pluria-
nual; Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei do Orçamento Anual.

Em 2000 surgiu a Lei Complementar de Responsabilidade Fis-
cal – LRF, que introduziu mudanças na administração das finanças 
públicas, instituindo mecanismos de transparência fiscal e controle 
social dos gastos públicos.

— Orçamento Público
O Orçamento Público é um instrumento legal em que são pre-

vistas as receitas e fixadas as despesas de uma esfera, para um de-
terminado exercício financeiro. Segundo Pires: “Orçamento é uma 
prévia autorização do legislativo para que se realizem receitas e 
despesas de um ente público” (2002, p.70). O Orçamento Público é 
uma lei que, entre outros aspectos, exprime em termos financeiros 
a alocação de recursos públicos, apresentando múltiplas funções – 
de planejamento, contábil, financeiro e de controle.

Aliomar Baleeiro (1999), ressalta que Poder Executivo prevê e o 
Poder Legislativo autoriza, por certo período de tempo, a execução 
das despesas destinadas ao funcionamento dos serviços públicos e 
outros fins adotados pela política econômica ou geral do país, assim 
como a arrecadação das receitas já criadas em lei. Segundo Giaco-
moni (2003), o processo orçamentário o qual também é denomina-
do ciclo orçamentário, está representado por quatro etapas: elabo-
ração da proposta orçamentária; discussão, votação e aprovação da 
lei orçamentária; execução orçamentária e; controle de Avaliação 
da execução orçamentária.
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Cabe ao poder executivo a elaboração do orçamento, após o 
recebimento da proposta orçamentária o poder legislativo promove 
a sua aprovação e devolve ao poder executivo para publicação e 
execução, visando atingir aos objetivos e metas previstas. O Poder 
Legislativo acompanha a sua realização.

Princípios Básicos para Elaboração do Orçamento
A elaboração do Orçamento Público requer a atuação de téc-

nicos especialistas em finanças públicas, que tenham o domínio 
dos conhecimentos contidos na Constituição e em legislações per-
tinentes e que saibam interpretá‐los. As receitas são estimadas 
pelo governo, por isso podem ser maiores ou menores do que foi 
inicialmente previsto. As despesas são fixadas no Orçamento que 
são cobertas, principalmente com o produto da arrecadação dos 
impostos.

A lei nº 4.320/64 estabelece os fundamentos da transparência 
orçamentária em seu Art 2º: “A Lei do Orçamento conterá a dis-
criminação da receita e despesa, de forma a evidenciar a política 
econômico‐financeira e o programa de trabalho do governo, obede-
cidos os princípios da unidade, universalidade e anualidade”.

O princípio da Unidade ressalta que cada entidade de direito 
público deve possuir apenas um orçamento, fundamentado em 
uma única política orçamentária e estruturado uniformemente. As-
sim, existe o orçamento da União, o de cada Estado e o de cada 
Município, que irá reger o Orçamento Público. O princípio da Uni-
versalidade coloca que a lei orçamentária deve incorporar todas as 
receitas e as despesas, ou seja, nenhuma instituição pública deve 
ficar fora do orçamento.

O princípio da Anualidade estabelece um período limitado de 
tempo para as estimativas de receita e fixação da despesa, ou seja, 
o orçamento deve compreender o período de um exercício, que 
corresponde ao ano fiscal. Como os recursos são limitados, faz‐se 
necessário priorizar as ações que serão realizadas. Inicialmente, há 
uma discussão no poder executivo para definir as ações conside-
radas prioritárias, na segunda etapa está a negociação do governo 
com a sociedade, representada por associações comunitárias, par-
tidos políticos, sindicatos de classe, entre outros, que apresentam 
suas reivindicações e buscam definição para o atendimento de suas 
solicitações e após essa etapa o Orçamento Público é encaminhado 
ao Poder Legislativo para aprovação.

Instrumentos para Elaboração do Orçamento
A incumbência de elaborar o projeto de lei orçamentário cabe 

ao poder executivo. A constituição Federal de 1988 em vigor, de-
termina a elaboração de três instrumentos legais de longo e mé-
dio prazos, que compõe o processo orçamentário: Plano Plurianual 
(PPA), Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e Lei do Orçamento 
Anual (LOA).

O PPA estabelece as diretrizes, os objetivos e as metas da Ad-
ministração Pública do governo eleito. É a programação global da 
gestão do governante, elaborado no primeiro ano de mandato, e 
que alcança o primeiro ano do governo subsequente. Nesse plano 
estão evidenciadas as necessidades regionais ou setoriais, os níveis 
de prioridade, as fontes de recursos disponíveis ou potenciais e os 
programas das ações de longo prazo. As ações propostas visam a 
continuidade das administrações que se sucedem, para evitar que 
a sociedade seja prejudicada com a paralisação de obras e serviços 
iniciados pelo governante anterior. Ao assumir o governo, o admi-

nistrador encontrará um PPA já em andamento, com coordenadas 
já definidas pelo gestor anterior para o primeiro mandato de seu 
governo.

A LDO define metas e prioridades para administração pública, 
com base no que foi estabelecido no PPA, a lei serve de orientação 
para a elaboração da lei orçamentária. Estabelece os percentuais 
da receita arrecadada que caberão aos poderes e as entidades des-
centralizadas, devem estar previstas mudanças na legislação tribu-
tária, caso a administração resolva introduzir aumento, redução ou 
isenção de imposto, como também mudanças na política salarial 
e de pessoal ou nos critérios de reajuste salarial e contratação de 
pessoal através de concurso.

A LOA consiste no orçamento propriamente dito, pois nela con-
tém os programas, subprogramas, projetos e as atividades que indi-
cam as metas e prioridades estabelecidas na LDO, juntamente com 
os recursos necessários para o seu cumprimento. Define as fontes 
de receita e autoria as despesas públicas, expressas em valores, de-
talhando‐as por órgão e por função. Na LOA compreenderá o orça-
mento fiscal de todos os poderes, o orçamento da seguridade social 
e o orçamento de investimentos.

— A normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal
Conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal, que trata da trans-

parência de gestão fiscal diz que:
I – Incentivo à participação popular e realização de audiências 

públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos pla-
nos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos;

II – Liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da 
sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a 
execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de aces-
so público;

III – Adoração de sistema integrado de administração financeira 
e controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade estabeleci-
do pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48‐A. (Lei 
131/2009, Art. 1º).

Este é um fato muito importante, pois estabelece o clima de 
liberdade democrática, que permitiu a criação de mecanismo de 
participação política. Surgiu a possibilidade da participação direta 
do povo na elaboração do Orçamento Público e no controle da exe-
cução orçamentária através do Orçamento Participativo.

Na LRF são colocados limites, como o de gastos de pessoal, em 
seu Art. 19, que estabelece limites percentuais de acordo com a 
receita corrente líquida, para os poderes de cada esfera de gover-
no. Outra restrição é que nenhum governante poderá criar despesa 
continuada sem indicar sua fonte de receita ou sem reduzir despe-
sas já existentes. Dessa forma, o governante poderá efetuar despe-
sa desde que não comprometa o Orçamento anual e os orçamentos 
futuros.

Pela LRF o Senado Federal estabelece limites para a divida pú-
blica, que são definidos como percentuais das receitas de cada ente 
público, o governante deve respeitar a relação entre a dívida e sua 
capacidade de pagamento. A LRF determina a fixação de metas fis-
cais, isso permite que o governo planeje as receitas e as despesas e 
vá corrigindo problemas que eventualmente surjam.

Outros controles exigidos pela LRF que seja publicado a cada 
quatro meses, o Relatório de Gestão Fiscal (RGF), abrangendo to-
das as variáveis imprescindíveis à consecução das metas fiscais e 
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a observância dos limites fixados para despesas e dívida. E a cada 
dois meses deverá ser elaborado e publicado pelo Poder executivo 
o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO).

Caso as normas exigidas pela LRF não sejam cumpridas há san-
ções pessoais previstas na Lei de Crimes de Responsabilidade Fiscal. 
Os governantes poderão ser responsabilizados pessoalmente e pu-
nidos com perda de cargo, proibição de exercer emprego público, 
pagamento de multas e até prisão.

Atualmente, desponta o debate em torno de uma Lei de Res-
ponsabilidade Social, para que fique assegurado e formalizado o 
compromisso dos governantes em co-gerir os recursos públicos 
com a participação ativa da sociedade organizada. Dessa forma, 
busca‐se assegurar a destinação social dos tributos arrecadados, 
conferindo ao Orçamento a dimensão cidadã que a Lei de Meios 
precisa ter, especialmente em uma sociedade que aspira instituir 
uma verdadeira democracia social fundada na participação popular.

Atualmente o orçamento é utilizado como instrumento de pla-
nejamento da ação governamental, possuindo um aspecto dinâmi-
co, ao contrário do orçamento tradicional já superado, que possuía 
caráter eminentemente estático.

A Lei de Responsabilidade veio harmonizar e consolidar muitos 
dos objetivos do processo de mudança do regime fiscal empreen-
dido nas últimas décadas, no Brasil. É consequência de um longo 
processo de evolução das instituições orçamentárias do País, que 
gerou na sociedade a percepção de que o governante não deve gas-
tar mais do que arrecada e deve administrar de forma responsá-
vel os escassos recursos públicos. A intenção da LRF é aumentar a 
transparência na gestão do gasto público, permitindo que os meca-
nismos de mercado e o processo político sirvam como instrumentos 
de controle e punição dos governantes que não agirem de maneira 
adequada.

A união, os estados e os municípios, de fato, engajaram‐se no 
processo de ajuste das contas públicas, patrocinado pela LRF. Essa 
aceitação da Lei Fiscal como elemento norteador das finanças pú-
blicas nos três níveis de governo vem ocorrendo, em função não 
do medo das penalidades (principalmente das sanções fiscais), mas 
do reconhecimento de que a LRF representa ferramenta gerencial 
valiosa para o gestor público.

A normatização dos procedimentos, a partir da instituição do 
Conselho de Gestão Fiscal, e a participação popular no acompanha-
mento da gestão dos dinheiros públicos. No entanto, é uma diretriz 
limitada, pois a participação popular em termos em que está posta 
e na forma de execução da Lei de Responsabilidade Fiscal por meios 
de orçamentos participativos é ainda restrita.

O que se almeja com a Lei de Responsabilidade Fiscal é forta-
lecer a democracia participativa no Brasil, construindo um sistema 
de governança social.1

1  Fonte: www.administradores.com.br

O ORÇAMENTO PÚBLICO NO BRASIL; PLANO 
PLURIANUAL NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.; 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL; ORÇAMENTO ANUAL NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL; ESTRUTURA PROGRAMÁTICA; CRÉDITOS 

ORDINÁRIOS E ADICIONAIS

SEÇÃO II
DOS ORÇAMENTOS

  Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I ‐ o plano plurianual;
II ‐ as diretrizes orçamentárias;
III ‐ os orçamentos anuais.
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de for-

ma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal para as despesas de capital e outras delas decorren-
tes e para as relativas aos programas de duração continuada.

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas 
e prioridades da administração pública federal, incluindo as despe-
sas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a 
elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações 
na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento.

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas 
e prioridades da administração pública federal, estabelecerá as di-
retrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância com 
trajetória sustentável da dívida pública, orientará a elaboração da 
lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tri-
butária e estabelecerá a política de aplicação das agências financei-
ras oficiais de fomento.(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 109, de 2021)

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerra-
mento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamen-
tária.(Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020)

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais pre-
vistos nesta Constituição serão elaborados em consonância com o 
plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional.

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:
I ‐ o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fun-

dos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II ‐ o orçamento de investimento das empresas em que a União, 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito a voto;

III ‐ o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as en-
tidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indi-
reta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo 
Poder Público.

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de de-
monstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, 
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios 
de natureza financeira, tributária e creditícia.

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, com-
patibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a de 
reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério populacio-
nal.




